
Concessão da BR-101/ES

Comissão Externa – Concessão da BR-101/ES

Reunião Ordinária

Brasília, 10 de março de 2016



Objetivo: Acompanhamento “in loco” e fiscalização dos planos de trabalho,
obras realizadas, intervenções futuras, investimentos, obrigações e direitos
adquiridos pela Concessionária Eco101.
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Trecho: BR 101/ES/BA - Divisa ES/RJ- Entroncamento BA-698 

(acesso a Mucuri) Extensão do Trecho Concedido: 475,9 Km 

Concessionária: ECO101 

Início da concessão: 10/05/2013 

Prazo da Concessão: 25 anos 

Início da cobrança de pedágio: 18/05/2014 

Número de Praças de Pedágio: 7 

Reajuste tarifário: anualmente pela variação do IPCA 

Tarifa de pedágio atual: R$ 0,054/km 
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Prazo de Concessão: ser prorrogado, a exclusivo critério do Poder
Concedente, por até 25 anos, nas seguintes hipóteses:

a) Por imposição do interesse público, devidamente justificado;
b) Em decorrência de força maior, devidamente comprovada;
c) Para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, quando

exigidos pelo Poder Concedente novos investimentos ou serviços, não
previstos no PER, ou em decorrência de sua alteração. c

Comentário: O aumento do prazo de contrato tem servido para honrar
novos compromissos ou novas obrigações impostas ao concessionário, como
execução de obras ou antecipação de investimentos. Não há norma que
determine nível de exigências ou apresentação de estudos que verifiquem a
adequação deste procedimento.
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Licenças:

Item 5.1 do contrato: A concessionária deverá:

5.1.1 – Obter todas as licenças, permissões e autorizações necessárias ao pleno
exercício das atividades objeto da concessão, incluindo as licenças ambientais; e
5.1.2 - Adotar todas as providências exigidas pelos órgãos competentes, nos termos
da legislação vigente, para a obtenção das licenças, permissões e autorizações
necessárias ao pleno exercício das atividades objeto da concessão, arcando com suas
despesas e custos correspondentes.

5.2 – A demora na obtenção de licenças ambientais não acarretará responsabilização
da concessionária, desde que, comprovadamente, o fato não lhe possa ser imputado.
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Projetos:



Concessão da BR-101/ES

Desapropriação:



A concessionária deverá arcar com os investimentos, pagamentos, custos e
despesas decorrentes da execução dos atos referidos, seja por via
consensual ou por intermédio de ações judiciais, sem que a concessionária
faça jus a qualquer indenização ou recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro por tais dispêndios.
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Regularização da 
Faixa de domínio :
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Investimentos:



João Neiva:
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Obs: Trechos 3, 4, 5 e 7 –
Autorizados pela Portaria 
nº 289/2013 do IBAMA 



Ibiraçu:
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Ibiraçu:
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Anchieta
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Itapemirim
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Contorno de Iconha
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Viana:
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Viana – Alfredo 
Chaves:
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Aracruz – João 
Neiva – Ibiraçu 
- Fundão:
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Fundão - Serra
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Alfredo Chaves –
Atílio Vivacqua
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Reserva de Sooretama
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Tarifas de Pedágio:
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Equilíbrio contratual

Reajuste IRT=IPCA(n)/IPCA(0)

Reequilíbrio

Revisão ordinária

Revisão 
extraordinária

Revisão quinquenal
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